DECRETO Nº 1902 DE 06 DE ABRIL DE 2020.

Dá continuidade as medidas de enfrentamento à situação de emergência em saúde pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE IOMERÊ no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO, que no dia 23 de março de 2020, o Governador do Estado de Santa Catarina promulgou o Decreto n. 525, por meio do qual dispôs sobre novas medidas para o enfrentamento da situação de emergência em saúde pública; 

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação na forma da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a decretação de pandemia mundial do COVID –19 pela OMS – Organização Mundial de Saúde;

CONSIDERANDO a portaria 188/GM/MS, de 04 de fevereiro de 2020, que declarou emergência em saúde pública de importância nacional (ESPIN), em decorrência da infecção humana pelo COVID-19.

CONSIDERANDO a necessidade de que o ente federativo se adapte ao atual cenário de saúde e econômico;
CONSIDERANDO a necessidade da administração pública dar publicidade e conhecimento prévio aos contribuintes, acerca das datas de vencimentos de suas obrigações;

DECRETA:
Art.1º. Fica definida a data de 10/06/2020, para pagamento em cota única, ou da primeira parcela no caso de parcelamento no valor do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e Taxa de Coleta de Lixo, exercício 2020, no âmbito do município de Iomerê.

Parágrafo único - Caso o contribuinte opte pelo pagamento de forma parcelada, as demais parcelas ficam ajustadas com o vencimento em 10/07/2020, 10/08/2020 e 10/09/2020.

Art. 2º. Fica suspenso, por prazo indeterminado, o pagamento de nova rubrica denominada de “triênio” aos servidores que adquiriram direito a tal percepção no ano de 2020.

Parágrafo único – Após a revisão da determinação que suspendeu o pagamento da rubrica acima, será efetuado o pagamento de forma retroativa, a contar da data devida antes da suspensão.

Art. 3º. Fica estabelecida nova data para o recolhimento de Taxa de Licença para Localização e Funcionamento – TLL e taxa relativa aos autos da vigilância sanitária, em razão da decretação de pandemia pela OMS – Organização Mundial da Saúde.

 § 1º. As referidas taxas deverão ser recolhidas até a data de 15 de maio de 2020, sem qualquer acréscimo.

§ 2º. A prorrogação do prazo a que se refere o caput não implica direito a restituição de quantias eventualmente já recolhidas.  
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Iomerê, 06 de abril de 2020
LUCIANO PAGANINI

Prefeito Municipal
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